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ADVISORY ADVOGADOS, CONSULTORES E BANCOS DE INVESTIMENTO 

ENTREVISTA RUI PATRICIO Sócio da Morais Leitão, Gaivão Teles, Soares da Silva 

"Declarações 
de Sérgio Moro sobre 
a Operação Marquês 
são muito criticáveis" 
O advogado, presença assídua em alguns dos casos mais mediáticos, diz que 
não há classes profissionais "inocentes" na violação do segredo de justiça. 

ANTÓNIO SARMENTO 
asarmento@jornaleconomico.pt 

Com base na vasta experiência 
profissional, Rui Patrício lançou 
recentemente na Almedina "A 
Presunção da Inocência no Julga-
mento em Processo Penal — Al-
guns Problemas". Nesta entrevista 
ao Jornal Económico, o advogado 
fala sobre a mediatização da Justi-
ça, a violação do segredo de Justiça 
e os casos que mais o marcaram ao 
longo da carreira. 

Como nasceu a ideia para 
escrever o livro "A Presunção 
da Inocência no Julgamento 
em Processo Penal"? 
Eu escrevi este livro nos anos 90, 
no mestrado, e a ideia surgiu por-
que achava que a presunção de 
inocência era importante e que 
podia ter algumas ameaças no 
modo como o processo penal es-
tava estruturado. Depois, adaptei 
o trabalho académico para o con-
curso de assistente à faculdade de 
Direito da Universidade de Lis-
boa, onde fui professor durante 
muitos anos. O livro teve várias 
edições, estava esgotado e, no fi-
nal do ano passado, achei que de-
via reeditá-lo. 

A presunção de inocência está 
hoje tão mal tratada como 
há 20 anos? 
Do ponto de vista processual, as 
coisas mantêm-se mais ou menos 
na mesma, quer dizer a presunção 
de inocência em geral é bem trata-
da nos processos. No modo como 
o julgamento está organizado pode 
haver algumas melhorias. E são es-
sas melhorias do ponto de vista ju-
rídico e científico que eu aponto 
no livro. A arquitetura do nosso 
processo ainda é a mesma do códi-
go de 1987 e, portanto, as coisas do 
ponto de vista da presunção de 
inocência não melhoraram nem 
pioraram numa visão estritamente 
processual. Agora numa visão ex-

  

terna, no modo como os processos 
são tratados, acho que pioraram 
muitíssimo. Há 20 anos não havia 
este fenómeno da mediatização e, 
portanto, não havia uma presun-
ção de culpa generalizada. Culpa 
pública, como hoje existe, relativa-
mente a algumas pessoas em al-
guns processos. Isso é absoluta-
mente evidente. 

Esta mediatização de que fala 
pode influenciar as sentenças? 
O verbo é pode. Eu não sei se in-
fluencia, mas teoricamente acho 
que pode. Um dos capítulos deste 
livro, que eu chamo a pré-com-
preensão na decisão judicial, mos-
tra como quem julga ou decide é 
influenciado por tudo o que se pas-
sa à sua volta. Tenho visto ao lon-
go dos meus 25 anos de advogado 
que os juízes são resistentes, trei-
nados, profissionais e fortes para 
resistir ao ambiente que está à sua 
volta. Mas são humanos como 
qualquer um de nós. E a pergunta 
que nós devemos fazer é se o am-
biente que se gera relativamente a 
certos processos, muitas vezes des-
de fases muito iniciais, se pode ou 
não ter influência. Eu não sei se 

Ao longo da minha 
vida profissional já fui 
ameaçado, direta 
ou i ndiretamente 

tem. Mas teoricamente pode ter. Já 
notei alguma influência do am-
biente público nas decisões toma-
das dentro dos Tribunais. Só não 
me peça para dar exemplos. 

Mas podemos apontar 
culpados? 
A mediatização é inevitável. Nós 
não nos devemos insurgir-nos 
contra a mediatização. Faz parte da 
sociedade moderna, tem muitas 
vantagens, a liberdade de impren-
sa, o escrutínio e o modo como to-
das estas coisas são tratadas são 
importantes. E também fundado-
res da sociedade democrática e do 
estado de Direito, tal como a pre-
sunção da inocência e outros prin-
cípios. Portanto, o problema não é 
a mediatização. O problema é 
como é que essa mediatização é 
feita. Por um lado, como é que al-
guns órgãos de comunicação social 
tratam os processos e os envolvi-
dos. Por outro lado, como é que 
todos nós, consumidores de notí-
cias, interpretamos aquilo que nos 
chega. Nós não podemos misturar 
um forte escrutínio, uma forte car-
ga noticiosa, que é inevitável, com 
uma presunção de culpa generali-
zada. A culpa é um pouco de todos 
nós porque não fazemos o esforço 
suficiente para cumprir o manda-
mento da presunção de inocência. 
Há responsabilidades acrescidas. 
Os meios de comunicação social 
porque devem dar as notícias de 
uma forma equilibrada e as pessoas 
que intervêem nos processos, os 
juízes, os procuradores, os advoga-
dos, os responsáveis das várias 
classes têm de fazer esta pedagogia. 
E os responsáveis de certas insti-
tuições ou mesmo responsáveis 
políticos têm de ter cuidado com 
algumas coisas que dizem. 

Dê-me um exemplo concreto. 
Posso dar-lhe o episódio, que 
aconteceu recentemente em Por-
tugal. As declarações do ministro 
Sérgio Moro sobre a 'Operação 
Marquês'. Do meu ponto de vista,  

são muito criticáveis. E ainda mais 
criticável é a falta de reação. O que 
mostra, entre outras coisas, que a 
presunção de inocência no espaço 
público anda pelas ruas da amar-
gura. Nós tivemos um ministro de 
um estado estrangeiro que profe-
riu determinadas declarações, que 
eu considero muitíssimo criticá-
veis e não vi nenhuma reação forte 
pública de nenhum responsável 
contra essas declarações. Isso, a 
mim, preocupa-me. Mais do que 
as declarações em si, a falta de rea-
ção preocupa-me. 

Uma das declarações de Sérgio 
Moro dirigiu-se a José 
Sócrates: "Não debato com 
criminosos pela televisão" 
Independentemente da pessoa 
contra quem essas declarações te-
nham sido proferidas e, a mim, 
pessoalmente, é-me indiferente se 
é A, B, C ou D, a verdade é que as  

declarações do senhor ministro 
puseram fortemente em causa, 
além de outros princípios, o prin-
cípio da presunção de inocência. 
Isso é sintoma de que há uma pre-
sunção generalizada de culpa e 
ninguém se importa com isso. 
Além de que essas declarações, 
como aliás outras que eu tenho 
visto recentemente, podem querer 
significar uma pressão sobre o 
processo, e isso também é muito 
negativo. 

Existe alguma solução para 
todos estes protagonistas? 
Existe. Advogado, juiz, magistrado 
do MP, jornalista, dono de órgão 
de comunicação social, opinador, 
deve alertar para a importancia da 
presunção de inocência. O proces-
so penal não serve para punir cul-
pados. O processo penal serve para 
decidir se existem ou não culpa-
dos, que é uma coisa muito dife-
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rente. Portanto, a responsabilida-
de é de todos e de cada um. 

O Ministério Público tem uma 
responsabilidade acrescida na 
violação do segredo de justiça? 
Considero que, do ponto de vista 
da violação do segredo de Justiça, 
não há nenhuma classe inocente. 
Isto é, considero que podemos en-
contrar culpados em todas as clas-
ses profissionais que lidam com os 
processos - magistrados, procura-
dores, advogados, policias, funcio-
nários, etc, etc, etc. Não é a mim 
que cabe a responsabilidade de in-
vestigar a violação do segredo de 
Justiça. Não acho que haja nenhu-
ma classe inocente. Agora, relati-
vamente ao MP há uma responsa-
bilidade acrescida. Quando eu digo 
isto, não estou a presumir que o 
MP viole mais do que outras clas-
ses. Estou a dizer é que quem tem a 
guarda do processo durante o in-

  

quérito é o MP na maior parte dos 
casos, excepto quando vai ao juiz 
de instrução. Mas isso acontece em 
aspetos pontuais do processo. Na 
maioria, no lapso temporal do in-
quérito, quem tem a guarda do 
processo é o MP. Isto é, se alguém 
vai ao processo e viola o segredo 
então há uma responsabilidade 
acrescida de quem tinha de o guar-
dar e não o guardou. Desse ponto 
de vista, não do ponto de vista da 
violação estrita, mas da guarda do 
processo, eu acho que tem uma 
responsabilidade acrescida. 

Quais as medidas que teriam 
de ser tomadas para melhorar 
a Justiça em Portugal? 
A Justiça melhorou muitíssimo em 
muitas áreas, o que não significa 
que esteja tudo bem. Em primeiro 
lugar, tínhamos que mexer em al-
gumas áreas onde ainda há excessi-
va lentidão, como os tribunais ad-

  

ministrativos e fiscais, algumas 
áreas civis, algumas áreas dos tri-
bunais de comércio, alguns aspetos 
onde os processos ainda demora-
ram muitíssimo. Outro ponto para 
o qual deveríamos olhar é o das 
custas processuais, que é uma ma-
téria que nos últimos anos sofreu 
algumas mexidas, nem todas feli-
zes, e que hoje frustra um pouco o 
acesso das classes menos desfavo-
recidas à Justiça. Outro ponto 
onde nós talvez devêssemos mexer 
era o ponto do próprio discurso 
sobre a Justiça. Isto é, o modo 
como se comunica e se pensa a Jus-
tiça no espaço público e o modo 
como os atores do judiciário lidam 
com esta questão. Onde eu acho 
que se tem melhorado bastante 
nos últimos anos, mas tem que se 
continuar a melhorar, é no diálogo 
entre as profissões da Justiça. Há 
mais um ponto que eu gostava de 
acrescentar e é um desafio que eu 
faço ao legislador: era muito bom 
que não se legislasse tanto em Por-
tugal. Às vezes, legisla-se muito 
depressa, a reboque de situações 
concretas. Era bom que se pensas-
se um bocadinho melhor e se dei-
xasse as leis e os códigos fazerem o 
seu tempo. Isto também ajudava. 

Trabalhou no processo 
de extradição de Abu Salem 
para a Índia. Para 
se ser um bom advogado 
é preciso ter coragem? 
Há quatro coisas que fazem um ad-
vogado: trabalho, porque um ad-
vogado tem de trabalhar; coragem, 
ninguém é advogado se não tiver 
coragem, sobretudo se trabalhar 
em diversas áreas; criatividade, é 
muito importante um advogado 
ser criativo; combativo, tem de sa-
ber lutar por aquilo em que acredi-
ta em cada caso, com eqUilibrio, 
dentro dos limites da lei e da sua 
consciência. Estas quatro coisas 
são absolutamente essenciais para 
ser advogado, não é para ser bom 
advogado. 

Nunca ninguém comentou 
consigo "não sei como 
é que não tem medo"? 
Em geral, digo-lhe que, ao longo 
da minha vida profissional já vá-
rias pessoas comentaram comigo o 
que acabou de perguntar: 'como é 
que não tens medo de trabalhar 
neste caso ou noutro. Ao longo da 
minha vida profissional, já fui 
ameaçado, direta ou indiretamen-
te. Já fui pressionado, direta ou 
indiretamente. Não lhe vou dizer 
em que casos, mas digo-lhe que 
sim e que cá continuo. 

Também pertence à equipa de 
advogados que está a assessorar 
o Benfica no caso 'E-Toupeira'. 
O futebol é um setor onde há 
uma suspeição enorme todos os 
dias... 
É uma das áreas onde há mais ruí-
do público desse ponto de vista. 

Mas não é o único, porque a políti-
ca também é. Certos setores da ati-
vidade empresarial e económica 
também são. 

Quais foram os casos que mais 
o marcaram em 25 anos 
de carreira? 
Dos casos mediáticos, eu diria que 
todos os casos marcam um advo-
gado. Mas. Entre-os-Rios foi um 
caso que me marcou muito, por 
certas razões. A 'Face Oculta', por 
outras razões. O caso da extradição. 
de Abu Salem, também me mar-
cou muitíssimo. 

O caso do Engenheiro Manuel 
Vicente também foi 
desafiante? Estavam em causa 
as relações diplomáticas entre 
Portugal e Angola... 
Foi muito desafiante, e juridica-
mente muito interessante. Se ca-
lhar, alguns desconhecidos até 
me marcaram mais do que os co-
nhecidos, pelas mais diversas ra-
zões. Mas esse foi um caso desa-
fiante e juridicamente bastante 
interessante. 

Quais são os casos em que não 
gosta de trabalhar? 
Não gosto de trabalhar em casos 
que tenham que ver com droga, 
por razões várias. Não gosto de 
trabalhar com casos que tenham 
que ver com crimes sexuais. Fora 
isso, depende muito dos casos, do 
que o cliente me diz, como eu en-
caro o caso, e do que a minha cons-
ciência me dita. Dizer que não é 
um privilégio para um advogado e, 
infelizmente, nem todos os colegas 
estão na posição privilegiada que 
eu estou. 

É mais difícil alguém assumir 
a culpa num crime de sangue 
ou num crime económico-
-financeiro? 
Acho que não há regras para isso. 
A minha experiência diz-me que 
cada caso é um caso. As pessoas li-
dam de forma muito diferente com 
os seus próprios casos. Não lhe 
consigo dizer se é mais dificil um 
ou outro porque depende das cir-
cunstâncias. O que é absoluta-
mente fascinante e desafiador na 
advocacia, sobretudo na de Tribu-
nal, é a singularidade de cada caso 
e a singularidade de cada cliente. 

A decisão do sistema judicial 
é sempre justa? 
A decisão do sistema judicial é, do 
ponto de vista da sua legitimidade, 
justa. Se ela está certa ou errada, do 
ponto de vista da sua materialida-
de é outra questão. Se o processo 
seguir as regras e for legitimado 
pelo procedimento, evidentemen-
te que a decisão é justa, desse pon-
to de vista, e o sistema está monta-
do para isso. E também há meca-
nismos de revisão de sentença, 
caso se venha a apurar um erro ju-
diciário. •  Com IPM 
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EcoNomico MADEIRA 

"A revisão do plano estratégico 
do Turismo é urgente", quem 
o diz é Roberto Santa Clara 
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ESQUECIDOS 
HERÓIS PORTUGUESES 
NA RESISTÊNCIA 
FRANCESA 
As histórias de 347 portugueses 
que ajudaram a combater os nazis 
em França durante a II Guerra 
Mundial, deixadas no esquecimento 
ao longo de mais de 70 anos, 
foram agora contadas pelo jornalista 
José Manuel Barata-Feyo no livro 
"A Sombra dos Heróis". 

António Maria Soares Franco 
CEO da José Maria da Fonseca 

DESCONTENTES COM FERROVIA 

Fábricas 
de automóveis 
admitem exportar 
a partir de Badajoz, 
Salamanca e Vigo 
"Cluster" do sector automóvel 
queixa-se que os comboios portu-
gueses não são eficientes e admite 
utilizar portos secos espanhóis 
para exportar produção. •  P20 
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MOÇAMBIQUE 

Ciclones 
custam 
50 milhões 
à Galp P18 

EX-PRESIDENTE DA CAIXA 

Secretária de Estado do 
Turismo, Ana Mendes Godinho: TURISMO 
investidos 1,3 mil milhões 

Socialistas põem 
PPP como condição 
para haver nova Lei 
de Bases da Saúde 
Governo e grupo parlamentar afastam entendimento com PSD proposto-por Marcelo em 
caso de divergência inconciliável com bloquistas e comunistas. Possibilidade de gestão 
privada em hospitais públicos está garantida apesar das vozes críticas no próprio PS. •  P6 

° VISITA DE MARCELO A CHINA 

én' Empresas 
nacionais pedem 
menos burocracia 
para entrar no 
mercado chinês 
Visita do Chefe do Estado é consi-
derada bem sucedida, mas os em-
presários esperam que dê origem a 
menos entraves para aceder ao gi-
gantesco mercado chinês.  •  P4 

VINHOS 

José Maria Fonseca 
quer passar 
a exportar 80% 
da produção e 
faturar 30 milhões 
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de Sousa passa 
avaliação 
de idoneidade P22 
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ENTREVISTA 

O 

so preoc 
Rui Patrício, advogado em casos como 
o Face Oculta e o 'e-toupeira', critica Sérgi 
Moro, por ter chamado "criminoso" a José 
Sócrates, sem, que este tenha sido julgado. 
"Há uma presunção generalizada de culpa 
e ninguém se importa", diz. • P28 

Camionistas retomam negociações 
para evitar nova quebra no combustível 
O sindicato independente dos motoristas deu até 7 de maio para a Antram cumprir exigências. o  P3 


